



PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO CÍVEL (HOMICÍDIO)



TRIBUNAL JUDICIAL DE SINTRA

NUIPC ...SNT

(JUIZ DE INSTRUÇÃO CRIMINAL)



MERITISSIMA JUIZ DE DIREITO:

PEDIDO  DE INDEMNIZAÇÃO CÍVEL que, nos termos de lei, deduzem Ana Maria ..., Virgínia... e Jaime..., Assistentes nos Autos acima referidos:



PEDIDO  DE INDEMNIZAÇÃO CÍVEL:

01       No dia (data), nas circunstâncias de tempo e lugar descritas na douta acusação, Ivanilde ... matou Rui ....

02       O Rui ... estava sentado à secretária com o computador ligado.

03       Não tinha ocorrido naquele dia nem nos dias imediatamente antecedentes qualquer episódio de violência dita doméstica que fizesse antever o que se passou naquele dia (data). Aliás,

04       O Falecido não era um homem violento, nunca agrediu a Arguida, fisicamente ou por qualquer outro modo, antes pelo contrário: à data da sua morte, o Falecido era uma sombra do que era, com peso abaixo do normal para um homem da sua idade e altura.

05       A Arguida dirigiu-se à cozinha, apoderou-se de uma faca com lâmina em aço inoxidável com o comprimento de 24,5 cm e, de posse da mesma, dirigiu-se ao Rui... e espetou-lhe a parte cortante de tal instrumento no flanco direito latero-posterior, de trás para a frente e da direita para a esquerda.

06       Praticante experiente de Aikido, Rui ... de nada se apercebeu e não esboçou por isso qualquer gesto de defesa.

07       O Rui ... caiu imediatamente ao chão a sangrar.

08       Sabe-se que o 112 foi contactado, embora se ignore por quem e a que horas.

09       Sabe-se igualmente que o Rui ... foi admitido de urgência no HFF pelas
18:24, tendo acabado por falecer pelas 20:12 desse mesmo dia (data) como consequência directa das lesões traumáticas sofridas. Na verdade,

10       A actuação da Arguida provocou no Rui ... hemoperitoneu por ferida per- furante abdominal, feridas do cólon sigmoide, ferida com cerca de 5cm em posição latero-posterior, presença de hemoperitoneu 3000cc, volumoso he- matoma retroperitoneal à direita, ferida da face externa do cego e três feridas da sigmoide puntiformes.

11       O relatório pericial de fls. ... ss que a douta acusação reproduz e que aqui se dá por reproduzido para todos os efeitos legais descreve os ferimentos e lesões sofridos pelo Rui ... no hábito interno e externo.

12       Tais graves lesões traumáticas melhor descritas na acusação pela faca acima referida foram causa directa e adequada da morte do Rui ... .

13       O Falecido não teve morte imediata.

14       Entre o cobarde ataque de que foi alvo e a chegada da equipa de emergência médica, foi-se esvaindo lentamente em sangue, oscilando entre estados de semi-consciência, inconsciência e o medo de morrer.

15       Teve dores e sofreu.

16       Teve medo de morrer.

17       Não percebeu porque razão tal lhe aconteceu, vindo de pessoa em quem confiava e a quem tinha aberto a porta de sua casa.

18       Regem neste caso concreto os artºs 495 e 496º CCiv., para além dos artºs
562º ss do mesmo diploma.

19       Para além de irmão e irmã, o Falecido deixa pai e mãe idosos e uma filha menor, todos os ora Assistentes.

20       Fácil é compreender que um evento desta dimensão abala os alicerces de toda a família,


21       Não sendo estranho a tal facto o comportamento da Arguida que ao invés de observar um silêncio respeitoso vendeu (em sentido próprio) a sua his- tória aos media.



22       A Assistente Ana Maria ... é filha do Falecido (certidão de habilitação de herdeiros já junta a estes Autos).

23       É menor de idade e encontra-se na pré-adolescência.

24       A morte do seu Pai constituiu um profundo choque, ainda para mais nas circunstâncias que são sobejamente conhecidas.

25       A Arguida tem feito constar que o Falecido era um homem violento e abu- sador que não gostava da Família e, sobretudo, que não gostava da sua filha, ora Assistente.

26       Para além do desgosto com a morte do Pai, a menor vem sofrendo com a imagem que outros construíram dele, fruto do comportamento da Arguida. Percute-se:

27       O Falecido não era um homem violento e não era um homem abusador, sendo um pai extremoso, na medida das suas possibilidades (de pai divor- ciado), nunca se furtando ao contacto com a sua filha e procurando man- ter-se a par do que se passava com ela.

28       A Assistente Ana Maria ... ficou profundamente traumatizada com a morte do Falecido, seu Pai,

29       Encontrando-se a fazer tratamento psicoterapêutico no seguimento do fa- lecimento do seu pai, para elaboração do processo de luto e prevendo-se a sua continuidade com o intuito de fornecer suporte emocional (doc.06 que ora se junta e se dá por reproduzido para todos os efeitos de lei).

30       Na qualidade de filha, a Assistente Ana Maria ... era credora do Falecido, a título de alimentos, no âmbito da regulação do poder paternal sequencial ao divórcio dos seus pais.

31       Tal pensão era presentemente no valor mensal de ... (extenso).

32       Tais alimentos seriam devidos até à maioridade e para além dela, caso a Assis- tente Ana Maria ... decidisse prosseguir os seus estudos a um nível superior.


33       Para além disso contribuía com roupa, prendas, material escolar e medica- mentos, sempre que tal se revelava necessário, nos termos do estipulado no acordo da regulação do poder paternal (doc. 18 que ora se junta e se dá por reproduzido para todos os efeitos de lei).

34       É pois inegável que a Assistente Ana Maria ... sofreu danos patrimoniais e não patrimoniais, por cujo ressarcimento é responsável a Arguida.

35       O Falecido era trabalhador da ..., auferindo o vencimento base de .../mês, tudo melhor cfr. docs. 7 a 15 que ora se juntam e se dão por reproduzidos para todos os efeitos de lei.

36       Era um trabalhador exemplar, como de resto era seu dever.

37       Não era “associal” nem “maluco”, como a “Arguida” pretende fazer crer:

38       À semelhança de tantas pessoas por esse mundo fora, o Falecido centrava a sua vida social na Internet.

39       Tal não significava que tivesse perdido contacto com os seus pais e demais familiares, por quem nutria estima e afecto e com quem coabitava, dentro das disponibilidades de todos.

40       Os Assistentes Jaime... e Virgínia... (pai e mãe), são pessoas de idade.

41       Ficaram compreensivelmente chocados com a morte do seu filho Rui ..., para mais nas circunstâncias em que ocorreu.

42       Mais chocados ficaram com a libertação e manutenção em liberdade da Ar- guida, sabedores que mais tarde ou mais cedo esta abalará para o Brasil, pe- rante a impotência das autoridades portuguesas e não obstante os sucessivos avisos já deixados nestes Autos.

43       O dinheiro dispendido no funeral do Rui ... – 1600€ (doc.17 que ora se reproduz para todos os efeitos de lei) foi o mais mal gasto em todas as suas vidas,

44       Pois nunca esperaram ter que enterrar um dos seus filhos, ainda para mais vítima de homicídio às mãos de uma “estrangeira”.

45       As estórias que a Arguida contou até ser aconselhada a calar-se envergonha- ram os Assistentes, pessoas de idade e antigas na zona onde residem, que convivem mal com sites pornográficos e filmes de sexo que afinal nunca chegaram a aparecer.


46       Da casa onde o Falecido vivia, ele que se dedicava à fotografia, desaparece- ram todas as fotografias e outros objectos de carácter pessoal e com signifi-



cado afectivo, alguns deles oferecidos pelos ora Assistentes, outros pela sua filha, outros pelos irmãos, outros sendo recordações de viagens...

47       Cumpre salientar que para uns pais que perdem um filho nestas circuns- tâncias tão trágicas, sobretudo para uma mãe, tudo serve de consolo e ajuda na elaboração do luto....

48       Nos dias seguintes ao decesso, o Assistente Jaime... sentiu-se mal, tendo re- cebido assistência médica;

49       A Assistente Virgínia... chorava compulsivamente, e ainda hoje não contém as lágrimas quando fala no seu filho.

50       É correcto afirmar-se que nenhum destes dois Assistentes fez ainda o luto por esta morte e dificilmente o fará.

51       De tudo quanto antecede dúvidas não podem restar que, de um ponto de vista estritamente civil, a Arguida é civilmente responsável.

52       Da leitura do artº 483º/1 CCiv. resulta que a obrigação de indemnizar dele decorrente, imposta ao lesante, está condicionada pela verificação de vários pressupostos cumulativos, sendo os seguintes os requisitos da responsabili- dade civil por factos ilícitos: (i) Facto voluntário do agente; (ii) Ilicitude do facto; (iii) Nexo de imputação do facto ao agente; (iv) Dano; (v) Nexo de causalidade entre o facto e o dano.

53       São muitos e de diversa natureza os danos que se constata existirem neste caso, a carecerem de indemnização cabal.

54       O dano patrimonial é o reflexo do dano real sobre a situação patrimonial do lesado; abrange não só o dano emergente ou perda patrimonial, como o lucro cessante ou lucro frustrado.


55       Também designados por “danos morais”, ou “prejuízos de natureza não pa- trimonial”, os “danos não patrimoniais” são os prejuízos (como dores físicas, desgostos morais, vexames, perda de prestígio ou de reputação, complexos de ordem estética) que, sendo insusceptíveis de avaliação pecuniária, porque atingem bens (como a saúde, o bem estar, a liberdade, a beleza, a honra, o bom nome) que não integram o património do lesado, apenas podem ser compensados com a obrigação pecuniária imposta ao agente, sendo esta mais uma satisfação do que uma indemnização”, correspondendo àquilo



que, na linguagem jurídica se costuma designar por pretium doloris, ou ressarcimento tendencial da angústia, da dor física, da doença, ou do abalo psíquico-emocional resultante de uma situação de “luto” (transporte afec- tivo e das faculdades psíquicas originado por uma situação de perda de ob- jecto ou do “ser” amado – cfr. Antunes Varela, “Das Obrigações em Geral”,
6ª edição, I, pág. 571).

56       O dano não patrimonial não reside em factos, situações ou estados mais ou menos abstractos aptas para desencadear consequências de ordem moral ou espiritual sofridas pelo lesado, mas na efectiva verificação dessas consequências.

57       Assim, os danos não patrimoniais podem consistir em sofrimento ou dor, física ou moral, provocados por ofensas à integridade física ou moral duma pessoa, podendo concretizar-se, por exemplo, em dores físicas, desgostos por perda de capacidades físicas ou intelectuais, vexames, sentimentos de vergonha ou desgosto decorrentes de má imagem perante outrem, estados de angústia, etc..

58       A lei refere-se expressamente a dano grave (artº 496º/1 CCiv.).

59       Dano grave não terá que ser considerado apenas aquele que é “exorbitante ou excepcional”, mas também aquele que “sai da mediania, que ultrapassa as fronteiras da banalidade”. Um dano considerável que, no seu mínimo, espelha a intensidade duma dor, duma angústia, dum desgosto, dum sofri- mento moral que, segundo as regras da experiência e do bom senso, se torna inexigível em termos de resignação.


60       Isto significa que, em sede de compensação por danos não patrimoniais, por não se estar perante a lesão de interesses susceptíveis de avaliação pecu- niária, o dano não corresponde a um prejuízo determinado ou material- mente determinável, reparável por reconstituição natural ou através de um sucedâneo em dinheiro, mas a uma lesão de ordem moral ou espiritual ape- nas indirectamente compensável através de utilidades que o dinheiro possa proporcionar, o requisito “dano” como pressuposto da obrigação de indem- nizar não seja um qualquer prejuízo, mas apenas aquele que se apresente com um grau de gravidade tal que postule a atribuição de uma indemniza- ção ao lesado.



61       Tudo o que antecede permite desde já concluir que atenta a enormidade do evento, que o comportamento da Arguida de divulgação pelos media aumentou exponencialmente, estamos sem sombra de dúvida perante danos de enorme gravidade e de reparação impossível:

62       Uma filha que perdeu o seu pai em circunstâncias trágicas, pai esse que con- tribuía para o seu sustento e que a amava;

63       Uns pais que perderam um filho nessas mesmas circunstâncias;

64       Todos sofreram o vexame, a vergonha, a tristeza, a mágoa de ver o nome da família associado a comportamentos que a sociedade portuguesa ainda considera marginais (procurar mulheres em sites, ver sites pornográficos, fazer gravações de filmes íntimos...),

65       Todos sofreram o vexame, a vergonha, a tristeza, a mágoa de ver o nome do falecido associado a comportamentos que a sociedade portuguesa con- sidera indignos e que a lei penal e civil repudiam e criminalizam (violência doméstica),

66       Todos sofreram a dor, a tristeza, a mágoa de saber que o Falecido não teve morte instantânea, antes passou os seus últimos momentos em sofrimento, contemplando a sua assassina enquanto esperava a assistência médica.

67       O funeral orçou em 1.600€.

68       Pelo sofrimento físico e morte posterior do Rui ... deverá ser a Arguida con- denada no pagamento à Assistente Ana Maria ... de uma indemnização de valor não inferior a ... (extenso) – artºs 495º e 496º CCiv.

69       Pelos danos não patrimoniais sofridos pela Assistente Ana Maria ... , deverá ser a Arguida condenada no pagamento a esta de quantia não inferior a ... (extenso);

70       Pelos danos não patrimoniais sofridos pelos Assistentes Jaime... e Virgínia..., deverá ser a Arguida condenada no pagamento de uma indemnização de valor não inferior a ... (extenso).




Valor: ... (extenso)



Nestes termos

Deve a Arguida ser condenada no pagamento aos Assistentes da quantia de ... (ex- tenso) a título de indemnização por responsabilidade civil por facto ilícito, acrescida de juros contados desde o dia (data do homicídio) e até efectivo e integral paga- mento, e bem assim nas custas e demais encargos a que der e deu causa com a pre- sente lide, incluindo constituição de mandatário.

Para tanto,

Deve a Arguida ser citada para contestar, querendo, o presente pedido cível, nos termos e com a cominação de lei não o fazendo.

São testemunhas:

1.        (nome e morada)

2.        (nome e morada)

3.        (nome e morada)

4.        (nome e morada) REQUEREM
1.        Se digne mandar notificar os serviços do 112 para enviar cópia da chamada
recebida no dia (data do homicídio), a fim de se apurar a hora a que a mesma teve lugar e quem chamou os serviços de emergência (serviço áudio e transcrição);

2.        Visto que a Arguida se apresenta como professora, se digne mandar notificar a mesma para juntar a estes documento comprovativo do estabelecimento de ensino onde exerceu funções antes de vir para Portugal;

3.        Se digne mandar notificar a Arguida para juntar a estes comprovativo dos descontos efectuados para a segurança social durante o tempo da vigência do contrato de trabalho de serviço doméstico e, ainda, comprovativo da sua inscrição na segurança social.



Pede deferimento, A ADVOGADA
